Parecer nº 1567, de 2007

Da Comissão de Saúde e Higiene, sobre o Projeto de Lei nº 1183, de 2003

Voto em Separado convertido em parecer nos termos do §5º do artigo 56, da XII CRI.

      O Projeto de lei nº 1183, de 2003, de lavra do nobre deputado Valdomiro Lopes, objetiva determinar que todos os órgãos de saúde da rede pública estadual tenham, para pronto fornecimento, os medicamentos considerados essenciais.

      Em cumprimento à determinação contida no item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 146a a 150a Sessões Ordinárias, de 20 a 26 de novembro de 2003, tendo recebido uma emenda (fls. 03-v/04).

      Finda a fase de apresentação, a propositura sob exame, na seqüência do processo legislativo, foi enviada às Comissões Permanentes, para fins de análise e parecer.

      Primeiramente, foi distribuída à douta Comissão de Constituição e Justiça, para pronunciamento sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico. O

relator, Deputado Vanderlei Siraque, manifestou-se favoravelmente ao projeto e à emenda n° 1(fls.05).

      Dando seqüência ao trâmite legislativo, a matéria chegou a este Colegiado para exame, segundo o estabelecido pelo § 3° do artigo 31 da XI Consolidação do Regimento Interno. A relatora, Deputado Havanir Nimitz, concluiu por sua aprovação, bem como à emenda nº 01.

      Por discordamos dessa opinião, apresentamos o presente voto em separado.

Consideramos plenamente pertinente a intenção do legislador de buscar determinar que todos os órgãos de saúde da rede pública estadual tenham, para pronto fornecimento, os medicamentos considerados essenciais.

      No entanto, da forma como se encontra a proposta, ela não tem   como prosperar no universo jurídico.

      O Código de Saúde do Estado de São Paulo é categórico ao afirmar que apenas será assegurado o fornecimento gratuito de remédios nas Unidades Básicas de Saúde e prontos-socorros públicos.

      Assim dispõe a Lei Complementar Estadual nº 791, de 1995, em seu artigo 24:

      ''Artigo 24 - As unidades básicas de saúde e prontos-socorros públicos manterão em funcionamento, em caráter permanente, serviço de v farmácia para o fornecimento gratuito de medicamentos aos pacientes nele atendidos. "

Por todo o exposto e por acreditarmos na louvável intenção do autor, bem como na viabilidade do proposto no Projeto de Lei nº 1183, de 2003, e com o intuito de aprimorar mais o texto, propomos a seguinte Emenda:

      EMENDA AO PROJETO DE LEI N° 1183, DE 2003

      A - Dê-se a ementa a seguinte redação:

      "Determina que todas Unidades Básicas de Saúde e prontos-socorros da rede pública estadual tenham, para pronto fornecimento, os medicamentos considerados essenciais".

      B - Dê-se ao "caput" do artigo 1 ° a seguinte redação:

      Artigo 1° - Todas as Unidades Básicas de Saúde e prontos-socorros da fede pública estadual deverão manter, para fornecimento imediato, os medicamentos

considerados essenciais.

      Somos,portanto favoráveis ao Projeto de lei 1183/03, com a emenda ora apresentada e favoráveis à emenda nº 1.

a) Pedro Tobias – Relator

Aprovado como parecer o Voto em Separado, do Deputado Pedro Tobias, favorável à proposição com a menda apresentada e favorável à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 5-10-2004.

a) Waldir Agnello – Presidente

Analice Fernandes – Ricardo Castilho – Fausto Figueira – Waldir Agnello – Marcelo Cândido

Parecer do 1º Relator, convertido em voto em separado nos termos do §4º do artigo 56, da XII CRI

              De iniciativa do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe obriga todos os órgãos da rede pública estadual de saúde a manterem, para fornecimento imediato, os medicamentos considerados essenciais.  

              Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 146ª a 150ª Sessões Ordinárias (de 20 a 26/11/03), tendo recebido a emenda n.º 1. 

              Em seguida o projeto seguiu para a Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à matéria e à emenda nº 1. 

              Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Saúde e Higiene, para ser apreciado nos termos do § 4º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

              Na qualidade de relatora designada, verificamos que o autor preconiza que todos os órgãos da rede pública estadual de saúde deverão manter, para fornecimento imediato, medicamentos considerados essenciais. Determina também as espécies de medicamentos considerados, para efeito da lei, como essenciais, no caso os medicamentos utilizados para o tratamento da diabetes, asma, hipertensão arterial, distúrbios mentais, doenças cardíacas e das glândulas endócrinas.  

              Do exame do assunto ficamos convencidas do aspecto meritório da medida preconizada. De fato o mínimo que se pode exigir dos postos de saúde é que tenham à disposição da população os medicamentos utilizados nas moléstias mais comuns, ou seja, medicamentos essenciais.

              Todavia, há que se reconhecer, como faz o autor da emenda n.º 1, que o Poder Executivo está em melhores condições para determinar quais devem ser os medicamentos considerados essenciais de forma a dar efetividade ao espírito da lei., devendo-se portanto acatar a sugestão de remeter à esfera do regulamento, retirando-se do texto da lei,  a enumeração dos respectivos medicamentos. 

              Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei n.º 1183, de 2003, e da emenda n.º 1. 

              a)  HAVANIR NIMTZ

